Comarca de Niterói - Vara do 1º Juizado Criminal
Juíza: Rosana Navega Chagas
Processo nº 0091319-53.2014.8.19.0002
Aos vinte e quatro dias do mês de fevereiro de dois mil e quinze, na Sala de Audiências deste Juízo, onde presentes se encontravam a MM. Juíza de Direito, Drª. Rosana Navega Chagas, em audiência de instrução e julgamento nos autos do procedimento acima referido, bem como a Dra. Jacqueline El-Jaick Rapozo, Promotora de Justiça. Feito o pregão de estilo, compareceu a Querelada, acompanhada de sua advogada, Dra. Danyella Xavier Cardoso dos Santos, OAB/RJ nº 105200. Presente o Querelante, acompanhado de seu advogado, Dr. Edson Diniz Simões, OAB/RJ nº 169933. Aberta a audiência, o querelante manifestou interesse em dar prosseguimento ao feito. Tentada a composição civil entre as partes, não houve êxito. A seguir, dada a palavra ao Ministério Público, assim se manifestou: pela rejeição da Queixa-Crime, tendo em vista que não há qualquer prova das alegadas infrações praticadas pela Querelada, sendo certo que a Queixa se funda em transcrições supostamente extraídas de um aplicativo de telefonia celular, sem que haja qualquer menção à origem destas mensagens. Por sua vez, a Querelada não reconhece tais diálogos. Assim, ante a ausência do mínimo conjunto probatório para a instauração do processo criminal, opino pela rejeição da Queixa-Crime. Requeiro, ainda, o apensamento do procedimento nº 0113810-54.2014.8.19.0002, por se tratar do mesmo fato, requerendo a sua consequente extinção. Ato contínuo, dada a palavra ao Querelante, assim se manifestou: no que pese a manifestação ministerial requer a defesa a expedição de ofício ao gestor do aplicativo Whatsapp para que forneça ao Juízo o relatório da conversa da presente persecução criminal, sendo tal requerimento imprescindível para a apuração do delito em exame, pois ao Querelante está sendo cerceado o direito de acesso as informações do banco de dados cadastrais do órgão supra. Em razão disso, e do aparente conflito de competência que se estabelece entre a matéria penal e a complexidade da prova, requer que antes de acolher o parecer ministerial seja deferido a expedição de ofício, na forma do preceito da ampla defesa e do contraditório. Caso não seja esse o entendimento, requer o declínio da competência da presente Queixa-Crime e respectivo apenso para o Juízo Criminal Comum, possibilitando ao Querelante assim a produção da prova pretendida e a respectiva autoria punitiva. Pela MM. Dra. Juíza foi prolatada a seguinte SENTENÇA: Vistos, etc ... Dispenso o relatório tal como me faculta a Lei 9099/95, apenas relatando que se trata da alegação de crimes contra a honra praticados através do aplicativo Whatsapp, e tendo como partes um ex-casal. O Ministério Público opinou pelo não recebimento da Queixa, opondo-se o Querelante. São os fatos. Decido. Acolho a promoção, como fundamentação, tendo pouco a acrescentar. Ressalto que a autoria de ofensas realizadas no aplicativo em tela seria praticamente impossível, porque qualquer pessoa pode estar no outro telefone, não havendo nenhum mecanismo que identifique a pessoa física que está remetendo as mensagens. Por outro lado, os alegados fatos, data máxima vênia, não me parecem tipificar crimes, mas, antes, uma briga de um ex-casal, repleta de mágoas, ressentimentos, e todas as emoções que decorrem do final de uma relação. Em sendo assim, o elemento subjetivo resta inexistente, não podendo se vislumbrar dolo, nestas circunstâncias. A jurisprudência é pacifica ao descaracterizar crimes contra a honra praticados no calor das emoções. Por fim, entendo não ser caso de declínio para a Vara Criminal, porque os meus argumentos, no meu sentir, já decidem as questões. Por tudo, com as devidas vênias, JULGO EXTINTO O PROCESSO, deixando de receber a Queixa, na forma do artigo 386, II e III do CPP. Apensem-se os processos, juntando-se cópia desta assentada no apenso, abrindo-se conclusão no mesmo. Publicada em audiência e intimados os presentes. Façam-se as anotações de estilo. Nada mais havendo, foi determinado o encerramento da audiência. Para constar, lavro este termo que, lido e achado conforme, é assinado. Eu, ______, Secretário de Juiz, digitei. Eu, ______, Resp.p/ expediente, subscrevo.
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